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A Equipe de Direito Ambiental, Minerário e de
Infraestrutura do Mello Torres acompanha de perto as
alterações na legislação ambiental e seus impactos sobre as
atividades empresariais, com especial atenção às novas regras
de licenciamento ambiental. Nesse cenário, ressalta a
importância da avaliação dos impactos regulatórios, da análise
dos processos em andamento e da adequação às disposições
aplicáveis às licenças, condicionantes e obrigações ambientais,
visando à segurança jurídica e à previsibilidade no
desenvolvimento dos empreendimentos.

Informativo. MT
Licenciamento ambiental
em Minas Gerais: a
transição para a Lei Geral

A implementação da Lei Geral do Licenciamento Ambiental
(Lei Federal nº 15.190/2025) demanda a compatibilização dos
procedimentos estaduais com as normas gerais federais. 

Em Minas Gerais, o Decreto nº 49.298, publicado em 23 de outubro de 2026, disciplina
essa transição e altera o Decreto nº 47.383/2018. A regulamentação preserva
elementos do modelo mineiro, mas introduz ajustes com repercussões sobre
licenças, exigências administrativas e processos em andamento.

Até a definição das novas tipologias, permanecem aplicáveis as modalidades de
licenciamento, os procedimentos e os prazos estaduais de análise, bem como os
critérios de enquadramento da DN Copam nº 217/2017. A continuidade não afasta as
disposições específicas da Lei Geral e as exceções previstas no decreto (arts. 4º e 5º).

O decreto estabelece prazos de três a seis anos para LP, LI e LP/LI concomitantes, e
de cinco a dez anos para LO, licenças concomitantes à LO e LAS, considerados os
critérios previstos para cada modalidade. Admite-se, em situações delimitadas, a
suspensão da validade da LP ou da LI por até cinco anos, mediante requerimento e
decisão fundamentada. As licenças já emitidas conservam seus prazos originais e
obrigações (arts. 13 e 26).

O empreendedor poderá questionar, por recurso fundamentado apresentado em até
30 dias da emissão da licença, o conteúdo das condicionantes ou o período de sua
aplicação. O órgão deverá responder motivadamente em 30 dias e poderá conferir
efeito suspensivo à obrigação impugnada, sem suspensão automática. A análise deve
observar os critérios e garantias do art. 14 da Lei Geral do Licenciamento Ambiental
(arts. 17 e 18).

A norma distingue transferência de titularidade, com substituição do responsável, de
compartilhamento, que mantém o titular originário vinculado ao licenciamento. O
requerimento deve ser apresentado em 90 dias, e a decisão administrativa, proferida
em até 30 dias. No compartilhamento, devem ser delimitadas as responsabilidades
dos envolvidos, inclusive em instrumentos ambientais vigentes, quando cabível. Não
se admite majoração de condicionantes sem incremento dos impactos (art. 23).

Nos processos formalizados antes da vigência do decreto, o órgão licenciador deverá
verificar, antes de concluir a análise, se as autoridades envolvidas foram formalmente
acionadas. Manifestações já apresentadas serão aproveitadas, mesmo quando
solicitadas diretamente pelo empreendedor. Nas demais hipóteses, o art. 24
estabelece providências e marcos próprios para a contagem dos prazos de
manifestação, o que recomenda verificar os atos já praticados em cada processo.

Os processos formalmente suspensos por pendência de anuência prévia relativa à
supressão de vegetação no Bioma Mata Atlântica deverão ser retomados
automaticamente, com registro da cessação desse requisito e prosseguimento da
análise de mérito. A retomada não corresponde à autorização de supressão nem
afasta outras obrigações e atos autorizativos aplicáveis (art. 12, II).

Os processos formalizados antes da vigência da Lei Geral observam, em regra, os
procedimentos, prazos, obrigações e cronogramas estaduais anteriormente
estabelecidos, ressalvadas as exceções expressas. O decreto também prevê hipóteses
de aplicação aos processos antigos e disciplina a convalidação de atos
administrativos praticados durante a transição, observados os requisitos legais (arts.
12 e 25).

DECRETO ESTADUAL Nº 49.298/2026

01 | Continuidade do modelo mineiro

02 | Validade e suspensão das licenças

03 | Revisão de condicionantes ambientais

04 | Titularidade das licenças e operações societárias

05 | Autoridades envolvidas em licenciamentos anteriores

06 | Mata Atlântica e retomada dos processos suspensos

07 | Aplicação aos processos em andamento

UMA TRANSIÇÃO QUE EXIGE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA

A transição exige leitura combinada das normas
federal e estadual, especialmente quanto à data de
formalização, ao estágio do licenciamento e às
manifestações e exigências já existentes. Para
projetos minerários, industriais e de infraestrutura,
esses elementos podem influenciar o andamento
do processo, a revisão de obrigações e a
estruturação de investimentos.

Fonte: Decreto Estadual nº 49.298, de 22.10.2026 (publicado em 23.10.2026). Entrada em vigor: 30 dias após a publicação.


